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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Submetemos à consideração dos nobres vereadores o presente Projeto de Lei, que visa a conceder ao senhor Marcos Rovinski o título de Cidadão Emérito de Porto Alegre. 
Nascido em Porto Alegre, em 25 de novembro de 1951, filho de Abrahão Rovinski e Aida Kreitchman Rovinski, Marcos Rovinski, influenciado por seus pais, optou pela medicina visando ao bem-estar do próximo.
Na juventude, realizou seu curso primário no Instituto de Educação General Flores da Cunha e o secundário no Colégio Estadual Júlio de Castilhos, onde teve atuação política nos anos de 1966 a 1969, fazendo toda sua formação em escolas públicas.
Em 1970, ingressou na Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS –, graduando-se em 1975.
Em 1976, fez residência médica em medicina interna no Hospital Nossa Senhora da Conceição e, nos anos de 1977 e 1978, em endocrinologia na Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre.
Atuou, e ainda atua, em clínica privada, em consultório e nos Hospitais Ernesto Dornelles, Mãe de Deus e Moinhos de Vento.
Em 1985, fez concurso para medicina do trabalho na Prefeitura Municipal de Porto Alegre.
Em 1986, fez concurso para Perito Médico-Legista, sendo aprovado para o curso na Escola de Polícia, o qual foi concluído em sexto lugar. Foi orador da turma na cerimônia de formatura, em 18 de dezembro de 1986. Foi nomeado para o Instituto Médico-Legal – IML – de Porto Alegre em 1988.
Em 1989, participou ativamente da criação da Coordenadoria-Geral de Perícias (posteriormente, Instituto-Geral de Perícias – IGP) pela Assembleia Constituinte Estadual, que foi pioneira no Brasil em desvincular a atividade pericial da estrutura policial, exemplo seguido por vários outros estados.
Foi um dos criadores da Associação Gaúcha de Peritos Médicos-Legistas, Odonto-Legistas e Químicos-Toxicologistas (depois transformada em Agapel), sendo seu primeiro presidente.
Em 1991, assumiu a função de chefe do Laboratório de Perícias do IML, por um ano e dez meses, tendo como objetivo estratégico implementar mudanças nos processos de gestão.
Em 1997, por ocasião da aprovação da Lei Complementar que criava oficialmente o IGP, foi nomeado diretor do recém-renomeado Departamento Médico-Legal – DML –, ficando nessa função até dezembro de 1998. No período, iniciou mudanças estruturais com o objetivo de definir o modelo DML para as décadas seguintes, com modernização da gestão e especialização da medicina legal.

Mudou o modelo de gestão, até então centralizado na figura do diretor, com a criação de setores com responsabilidades e com autonomia para resolução de problemas. Destacou-se pela democratização da gestão, com tomada de decisões em equipe e criação de indicadores de qualidade.

O doutor Marcos Rovinski também iniciou, nessa época, o planejamento estratégico para organização da regionalização dos Postos Médico-Legais – PML – do interior do Estado, elaborando convênios com entidades públicas e comunitárias para melhorar o atendimento às comunidades. 
No âmbito da especialização, criou o Serviço de Atendimento a Vítimas de Violência, voltado principalmente ao atendimento de mulheres e crianças vítimas de violência doméstica e sexual.
Criou o Serviço de Antropologia Forense, o Serviço de Perícias Diversas e a equipe de Perícias Externas. Já nesse período, resultados importantes apareceram com a equipe de Antropologia Forense; atuou brilhantemente em casos no país e no exterior, como no acidente no Centro Comercial em Assunção, no Paraguai, organizando os trabalhos de identificação de mais de quatrocentos mortos, e em casos de repercussão nacional (louve-se a eficiência e a competência do doutor Francisco Benfica e da doutora Márcia Vaz, com a participação fundamental do Serviço de Odontologia Legal do DML).

Iniciaram-se os convênios com universidades públicas e privadas, tornando o DML um centro gerador de ensino e de pesquisa, chegando a possuir, em determinado momento, sete linhas de pesquisa, com critérios científicos e eticamente embasados.
Em 1999, o doutor Marcos Rovinski foi convidado para chefiar a Divisão de Perícias do Interior do Estado, permanecendo no cargo até dezembro de 2002. No período, começou a implementar a regionalização planejada, com apoio das comunidades. Nessa situação ocorreram os convênios que possibilitaram as modificações dos PMLs de Caxias do Sul (construção do PML na área da Universidade de Caxias do Sul – UCS –, saindo da empresa funerária que sediava, anteriormente, ao posto), de Santo Ângelo, de Soledade, de Santa Rosa e de Osório (cujos postos ficavam dentro do cemitério), de São Luiz Gonzaga e de Bagé. Foi construído o necrotério de São Jerônimo. Também foi organizado o PML de São Borja. Foram iniciadas as tratativas para a modificação do PML de Santa Cruz do Sul com a Prefeitura da cidade e com a Universidade de Santa Cruz do Sul – UNISC.
Nessa época, em contato com o Sindicato dos Estabelecimentos Funerários do Estado do Rio Grande do Sul – Sesf –, foi elaborado um convênio que organizou o serviço de remoções fúnebres do interior do Estado, que já era realizado por essas empresas, mas de maneira desorganizada, com problemas constantes, como, por exemplo, notícias na imprensa de confusões entre agentes funerários com sofrimento das famílias enlutadas. 
Em 2003, foi novamente convidado a chefiar o DML, mantendo a política de estruturação da instituição, ficando à frente do departamento até dezembro de 2006. Nesse período, em continuidade ao projeto de modernização da gestão, foi elaborado, em equipe, o Manual de Rotinas do DML, que serviu de referência para organização de outros IMLs no país.
Também nessa época, cursou o mestrado em Saúde Comunitária na Universidade Luterana do Brasil – Ulbra –, tendo apresentado o trabalho de conclusão denominado “Atendimento médico-legal no DML de Posto Alegre: uma análise da atividade e satisfação do usuário”.
Mantendo a estratégia de investir na especialização da medicina legal, criou, em convênio com a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, uma equipe de peritos para o atendimento específico a crianças e adolescentes, atuando de maneira diferenciada junto ao Centro de Referência no Atendimento Infanto-Juvenil – CRAI – do Hospital Materno Infantil Presidente Vargas.
Convicto de que, em casos de violência doméstica e sexual, principalmente em vítimas mulheres e crianças, havia lesões que não apareciam no corpo, mas deixavam marcas na alma, trabalhou ativamente para a criação de um Serviço de Perícias Psíquicas na estrutura do DML. Com essa iniciativa, pode ver realizada a criação do serviço com o ingresso de psiquiatras e psicólogos na estrutura da instituição, sendo o atendimento, inicialmente, voltado a crianças, mas, posteriormente, com a possibilidade de ser estendido a outras vítimas, especificamente mulheres.
Promoveu convênio com a Central de Transplantes do Governo do Estado, ocasião em que foi criada uma equipe para atendimento de doadores de órgãos para o caso de morte violenta, evitando que tais corpos fossem removidos ao DML, sendo necropsiados no próprio hospital onde seriam retirados os órgãos, evitando maior sofrimento às famílias com mais demora pelo deslocamento ao departamento. Infelizmente, tal serviço está, no momento, inativo por falta de condições técnicas oferecidas pelas instituições e por falta de pessoal (peritos e auxiliares de perícias), mas tais necropsias continuam sendo atendidas de maneira preferencial na estrutura do DML. Foi também elaborado convênio para a construção do PML de Santa Cruz, no Hospital pertencente à UNISC, resolvendo um problema crônico da comunidade daquela região. 
Ainda em 2006, promoveu a assinatura, na Secretaria Estadual da Saúde, de convênio que resultaria na construção de um prédio anexo ao DML de Porto Alegre, para a realização dos serviços de verificação de óbitos, além de estar prevista a reforma do necrotério, cujo sistema de refrigeração era obsoleto. O prédio foi construído, resultando positivamente a reforma da câmara fria, sendo aguardado, até o momento, o funcionamento de tal serviço.
No período de 2007 a 2008, fez curso de Gestão Empresarial na Fundação Getúlio Vargas – FGV –, aprimorando seus conhecimentos em gestão.
Em 2011, foi novamente convidado a ocupar o cargo de Diretor do DML, continuando na mesma política de modernização da gestão democratizada, dessa vez como necessidade imperativa imposta pela realidade econômica, mantendo os serviços e adequando-os às dificuldades de pessoal e material que já se faziam sentir. Em maio de 2012, aposentou-se, mas não se afastou do interesse pelas atividades da especialidade, ocupando hoje o cargo de Vice-Presidente da Agapel.
Durante sua atividade na direção do DML, teve a honra de dividir as atividades com excelentes colegas, que qualificaram a equipe e foram fundamentais para o sucesso das iniciativas de mudanças estruturais e funcionais. Eram médicos do porte de João Luiz Corso, Sílvio Eugênio Gonçalves Dias, Roberto Alves, Francisco Benfica, Márcia Vaz, Gerson Ávila, Mário Sérgio Trindade Borges da Costa, Angelita Rios, Cesar Augusto M. Ferreira, André Rosa, Carlos Alberto Cabeda Fischer, entre outros, além dos auxiliares de perícias e do pessoal administrativo, sem os quais seria impossível qualquer realização.

Sua trajetória de vida demonstra sua honradez, honestidade, humanidade desprovida de vaidades, sempre buscando auxiliar o próximo.

Por ter dedicado uma vida a serviço do interesse público, esse filho de Porto Alegre merece receber o título de Cidadão Emérito de Porto Alegre.
Pelo exposto, contamos com o apoio dos membros deste Legislativo para a aprovação do presente Projeto de Lei.
Sala das Sessões, 20 de outubro de 2016.
VEREADOR DR. THIAGO
Subscrição dos vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre para a concessão do título de Cidadão Emérito de Porto Alegre ao médico Marcos Rovinski, com base no § 1º do art. 133 do Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre:
PROJETO DE LEI

Concede o título de Cidadão Emérito de Porto Alegre ao médico Marcos Rovinski.

Art. 1º  Fica concedido o título de Cidadão Emérito de Porto Alegre ao médico Marcos Rovinski, com base na Lei nº 9.659, de 22 de dezembro de 2004.

Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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